
GLOSSÁRIO

A

Ano Financeiro O mesmo que Exercício Financeiro. 

Anualidade do Orçamento Princípio orçamentário que estabelece a periodicidade de um ano 
para as estimativas da receita e fixação da despesa, podendo coincidir ou não com o ano civil. 

Anulação do Empenho Cancelamento total ou parcial de importância empenhada. 

Auxílio-transporte (estagiário)  ajuda fornecida ao aluno para custear total ou parcialmente 
seu deslocamento  para  o  local  de  estágio,  podendo inclusive,  ser  concedido por  meio  de 
transporte próprio da empresa, devendo estar regulado no Termo de Compromisso.

B

Balanço Demonstrativo contábil que apresenta, num dado momento, a situação do patrimônio 
da entidade pública.

C

Classificação das Contas Públicas Agrupamento das contas públicas segundo a extensão e 
compreensão dos respectivos termos. Extensão de um termo é o conjunto dos indivíduos ou 
objetos designados por ele; compreensão desse mesmo termo é o conjunto das qualidades 
que  ele  significa,  segundo  a  lógica  formal.  Qualquer  sistema  de  classificação, 
independentemente do seu âmbito de atuação (receita ou despesa), constitui instrumento de 
planejamento, tomada de decisões, comunicação e controle.

Classificação das Receitas Públicas A Lei nº 4.320/64, ao dar ênfase ao critério econômico - 
ao lado do funcional - adotou a dicotomia "operações correntes"/"operações de capital". Assim, 
o  art.  11  da citada Lei  estabelece que "a  receita  classificar-se-á nas seguintes  categorias 
econômicas: receitas correntes e receitas de capital". O parágrafo 42 do art. 11 (alterado pelo 
D.L. 1939/82), traz a discriminação das fontes de receita distribuidas pelas duas categorias 
econômicas  básicas,  sendo  a  codificação e  o  detalhamento  apresentados  no anexo  nº  3, 
permanentemente  atualizado  por  portarias  SOF/SEPLAN/PR.  A classificação  das  receitas 
compreende o conjunto de receitas previstas na Lei  nº 4.320/64,  composta de contas que 
melhor as expressem. Cada conta é composta de um código de (8) algarismos e um título. O 
código  (0.0.0.0.00.00),  estabelece  a  hierarquia  da  classificação,  a  partir  da  categoria 
econômica até o menor nível  do detalhe da receita,  que é o subitem. Na classificação do  
Imposto de Renda das Pessoas Físicas, por exemplo, teríamos a seguinte codificação: código 
1.1.1.2.04.01 -  1º Dígito - Categoria econômica -  receita corrente; 2º Dígito -  Subcategoria 
econômica - receita tributária; 3º Dígito - Fonte - receita de impostos; 4º Dígito - Rubrica - 
imposto sobre o patrimônio e a renda; 5º Dígito - Alínea - imposto sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza; 6º Dígito - Subalínea - imposto sobre a renda de pessoas físicas; Conta 
1.1.1.2.04.01 Imposto sobre a renda de Pessoas Físicas.
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Além desse critério, a classificação da receita obedece simultaneamente a outro, baseado na 
necessidade de melhor identificar os recursos e evitar a dupla contagem na consolidação do 
orçamento.  Adota-se um esquema de classificação de receita  por  fontes,  composto de (3) 
algarismos, (0.00) que identifica a natureza dos recursos, sendo dividida em: 1 - Recursos do 
Tesouro (Ordinários,Vinculados); 2 - Recursos de Outras Fontes; 3 - Recursos Transferidos do 
Tesouro; 4 - Recursos Transferidos de Outras Fontes.

Classificação Econômica da Despesa Composta pela categoria econômica, pelo grupo a 
que  pertence a  despesa,  pela  modalidade de sua  aplicação  e  pelo  objeto  final  de  gasto.  
Possibilita  tanto  informação  macroeconômica  sobre  o  efeito  do  gasto  do  setor  público  na 
economia, através das primeiras três divisões, quanto para controle gerencial do gasto, através 
do elemento de despesa. O código da classificação da natureza da despesa é constituído por 
seis algarismos, distribuídos da seguinte forma: 

Categoria 
Economica

 Grup
o

 Modalidad
e

 Element
o

x  x  xx  xx        

Duas situações especiais devem ser consideradas. A primeira relativa aos "investimentos em 
regime de programação especial", cujo código, na Lei Orçamentária, é "4.5.xx.99", onde "99" 
representa "elemento de despesa a classificar". Neste caso, o elemento de despesa "99" deve 
ser  obrigatoriamente  especificado  quando  da  aprovação  do  plano  de  aplicação 
correspondente.

A segunda situação diz respeito  à reserva de contingência,  que é identificada pelo código 
"9.0.00.00".

Classificação Funcional Programática Agrupamento das ações do governo em grandes áreas 
de sua atuação, para fins de planejamento, programação e orçamentação. Compreende as 
funções, representando o maior nível de agregação das ações do governo, desdobrando-se 
em PROGRAMAS, pelos quais se estabelecem produtos finais, que concorrem à solução dos 
problemas da sociedade. Podem desdobrar-se em SUBPROGRAMAS quando necessário para 
maior  especificação dos  produtos  finais.  Programas e/ou subprogramas desdobram-se em 
PROJETOS e ATIVIDADES, que possibilitam alcançar seus produtos e objetivos. Subprodutos 
e Subatividades constituem-se no menor nível  de desagregação da ação do governo, com 
destinação de recursos na Lei Orçamentária. O código da classificação funcional-programática 
compõe-se de treze algarismos assim distribuídos:
FUNÇÃO PROGRAMA SUBPROGRAMA P/A

        
xx  xxx  xxxx  xxxx        

Esta  classificação  foi  instituída  pela  SEPLAN,  através  da  Portaria  nº  4,  de  28.01.74  e 
reformulada posteriormente pela Portaria nº 4, de 13.03.75 e atualizada pela Portaria nº 24, de 
14-07-76.

Classificação Orçamentária Organização do orçamento segundo critérios que possibilitam a 
compreensão  geral  das  funções  deste  instrumento,  propiciando  informações  para  a 
administração, a gerência e a tomada de decisões. No modelo orçamentário brasileiro são 
observadas as seguintes classificações

   Da Despesa: classificação institucional, classificação funcional programática e de natureza 
da despesa;
   Da Receita: classificação por categorias econômicas e por grupo de fontes.



Cobertura Orçamentária Dotação orçamentária para atender despesas com subprojeto ou 
subatividade, proveniente de lei orçamentária ou créditos adicionais.

Compra Toda aquisição remunerada de bens e/ou serviços para fornecimento de uma só vez 
ou parceladamente.

Concorrência Modalidade  de  licitação  entre  quaisquer  interessados  que,  na  fase  de 
habilitação, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital  da 
licitação para a execução de seu objeto.

Concurso Modalidade de licitação entre quaisquer interessados, para a escolha de trabalho 
técnico ou artístico, mediante a instituição de prêmio aos vencedores. 

Conta Corrente e Disponibilidade Financeira Conta onde se efetua o registro das operações 
financeiras efetuadas por Unidades Gestoras, "on line", no SIAFI, cujo saldo corresponde às 
disponibilidades financeiras das UGs (limite de saque). 

D

Despesa Empenhada Valor do crédito orçamentário ou adicional utilizado para fazer face a 
compromisso assumido.

Despesa Pública l - Em sua acepção financeira, é a aplicação de recursos pecuniários em 
forma de gastos e em forma de mutação patrimonial, com o fim de realizar as finalidades do 
estado e, em sua acepção econômica, é o gasto ou não de dinheiro para efetuar serviços 
tendentes àquelas finalidades; 2 - Compromisso de gasto dos recursos públicos, autorizados 
pelo Poder competente, com o fim de atender a uma necessidade da coletividade prevista no 
orçamento.

Despesas  Correntes As  realizadas  com  a  manutenção  dos  equipamentos  e  com  o 
funcionamento dos órgãos.
Despesas de Capital As  realizadas com o propósito  de  formar  e/ou  adquirir  ativos  reais, 
abrangendo,  entre  outras  ações,  o  planejamento  e  a  execução  de  obras,  a  compra  de 
instalações,  equipamentos,  material  permanente,  títulos  representativos  do  capital  de 
empresas  ou  entidades  de  qualquer  natureza,  bem  como  as  amortizações  de  dívida  e 
concessões de empréstimos.

Despesas de Custeio As necessárias à prestação de serviços e à manutenção da ação da 
administração como,  por  exemplo,  o  pagamento de pessoal,  de  material  de  consumo e a 
contratação de serviços de terceiros. 
Despesas de Exercícios Anteriores As relativas a exercícios encerrados, para as quais o 
orçamento respectivo consignava crédito próprio, com dotação suficiente para atendê-las, mas 
que não se tenham processado na época própria, bem como os restos a pagar com prescrição 
interrompida  e  os  compromissos  reconhecidos  após  o  encerramento  do  exercício 
correspondente. Poderão ser pagos, à conta de dotação específica consignada no orçamento, 
discriminada por elemento, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica.
Cumprimento do art. 37 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe:
“Art.  37  -  As  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  as  quais  o  orçamento  respectivo 



consignava  crédito  próprio,  com  saldo  suficiente  para  atendê-las,  que  não  se  tenham 
processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os 
compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente, poderão ser 
pagas à conta de dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elemento,  
obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica”.

Diárias - Civil
Cobertura de despesas de alimentação, pousada e locomoção urbana, com o servidor público 
estatutário ou celetista que se deslocar de sua sede em objeto de serviço, em caráter eventual 
ou transitório, entendido como sede o Município onde a repartição estiver instalada e onde o 
servidor tiver exercício em caráter permanente.

Dotação Limite de crédito consignado na lei de orçamento ou crédito adicional, para atender 
determinada despesa. 

E

Elemento de Despesa Desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e 
outras meios de que se serve a administração pública para a consecução dos seus fins. 

Empenho  da  Despesa Ato  emanado  de  autoridade  competente,  que  cria  para  o  estado 
obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição;  a garantia de que 
existe  o crédito  necessário  para  a liquidação de um compromisso assumido;  é  o primeiro 
estágio da despesa pública.

Empenho-Estimativa Destinado  a  atender  despesa  de  valor  não  quantificável  durante  o 
exercício.

Empenho Global Destinado a atender despesa quantificada e de base liquidável, geralmente 
em cada mês, durante a fluência do exercício.

Empenho Ordinário Destinado a atender despesa quantificada e liquidável de uma só vez. 

Esfera Orçamentária Especifica  se  a  dotação orçamentária  pertence ao orçamento  fiscal, 
orçamento da seguridade social ou orçamento de investimento. O código da classificação é 
composto por dois algarismos, sendo: 10 - Orçamento fiscal; 20 - Orçamento da seguridade 
social; 30 - Orçamento de investimento.

Estágios da Receita Os estágios da receita são: lançamento, arrecadação e recolhimento. 
Lançamento: é a relação individualizada dos contribuintes, discriminando a espécie, o valor e o 
vencimento  do  imposto  de cada  um;  Arrecadação:  é  o  momento  em que os  contribuintes 
comparecem perante aos agentes arrecadadores a fim de liquidarem suas obrigações para 
com  o  estado;  Recolhimento:  é  o  ato  pelo  qual  os  agentes  arrecadadores  entregam 
diariamente ao Tesouro público o produto da arrecadação.

Estágios  da  Despesa Os  estágios  da  despesa  são:  empenho,  liquidação  e  pagamento. 



Empenho: é o ato emanado de autoridade competente que cria para o estado obrigação de 
pagamento,  pendente  ou  não  de  implemento  de  condição;  Liquidação:  é  a  verificação  do 
implemento de condição, ou seja, verificação objetiva do cumprimento contratual; Pagamento: 
é a emissão do cheque ou ordem bancária em favor do credor.

Estimativa  da  Receita A  estimativa  da  receita  é  realizada  visando  determinar 
antecipadamente  o  volume  de  recursos  a  ser  arrecadado  num  dado  exercício  financeiro, 
possibilitando uma programação orçamentária equilibrada. É essencial o acompanhamento da 
legislação específica de cada receita onde são determinados os elementos indispensáveis à 
formulação de modelos de projeção, como a base de cálculo, as alíquotas e os prazos de 
arrecadação.

Execução Financeira Utilização dos recursos financeiros visando atender à realização dos 
subprojetos e/ou subatividades, atribuídos às unidades orçamentárias. 

Execução  Orçamentária  da  Despesa Utilização  dos  créditos  consignados  no  Orçamento 
Geral  da  União  e  nos  créditos  adicionais,  visando  à  realização  dos  subprojetos  e/ou 
subatividades atribuídos às unidades orçamentárias.

Exercício Financeiro Período correspondente à execução orçamentária. No Brasil coincide 
com o ano civil.

Exercícios  Anteriores Refere-se  às  dívidas  reconhecidas,  resultantes  de  compromissos 
gerados em exercícios financeiros anteriores àquele em que deva ocorrer o pagamento, que, 
por motivo de força maior, não foram objeto de empenho.

F

Fonte de Recursos Ver Classificação da Receita.

Fundo Conjunto  de  recursos  com  a  finalidade  de  desenvolver  ou  consolidar,  através  de 
financiamento ou negociação, uma atividade pública específica.

G

Gestão Ato  de  gerir  a  parcela  do  patrimônio  público,  sob  a  responsabilidade  de  uma 
determinada unidade. Aplica-se o conceito de gestão a fundos, entidades supervisionadas e a 
outras situações em que se justifique a administração distinta.

Gestão Tesouro Gestão de recursos previstos nos Orçamentos da União para os órgãos da 
administração direta. A gestão tesouro é, pois, a principal gestão desses órgãos. Os recursos 
que se destinam a fundos e entidades supervisionadas são considerados como gestão própria, 
porque, na sua transferência, foram registrados como despesa na gestão tesouro.

Gestor Quem gere ou administra negócios, bens ou serviços. 



Grupo de Despesa Classificação da despesa quanto  à  sua natureza,  compreendendo os 
grupamentos:  1 -  Pessoal  e encargos sociais;  2 -  Juros e encargos da dívida; 3 – Outras 
Despesas Correntes; 4 - Investimentos; 5 - Inversões financeiras; 6 - Amortização da dívida; 7 
– Reversa do RPPS; 9 – Reserva de Contingência. 
Os pagamentos relativos à dívida, separados em interna e externa, sejam dos juros ou do 
principal, são subdivisões dos grupos 2 e 6 acima. 

H
Homologação Ato que certifica a justeza dos atos praticados anteriormente. 

I

Indenizações  e  Restituições  Despesas  com  indenizações,  exclusive  as  trabalhistas,  e 
restituições, devidas por órgãos e entidades a qualquer título, inclusive devolução de receitas 
quando  não  for  possível  efetuar  essa  devolução  mediante  a  compensação  com a  receita 
correspondente, bem como outras despesas de natureza indenizatória não classificadas em 
elementos de despesas específicos.

Investimentos Despesas  de  capital  destinadas  ao  planejamento  e  à  execução  de  obras 
públicas,  à  realização  de  programas  especiais  de  trabalho  e  à  aquisição  de  instalações, 
equipamento e material permanente. 

Inversões Financeiras Dotações destinadas à aquisição de imóveis, ou bens de capital já em 
utilização;  a  títulos  financeiros  e  à  constituição  ou  aumento  do  capital  de  entidades  ou 
empresas, inclusive às operações bancárias ou de seguros. 

L

Lei Regra geral, justa e permanente estabelecida por vontade imperativa do Estado. Qualquer 
norma jurídica obrigatória, de efeito social, emanada do poder público competente. Conceitua-
se  como  dispositivo  a  parte  da  lei  que  contém  os  preceitos  coercitivos  devidamente 
coordenados e articulados.

Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  (LDO) Lei  que  compreende  as  metas  e  prioridades  da 
Administração Pública Federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subseqüente, orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual, dispõe sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelece a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento.

Lei  Orçamentária Anual  (LOA) Lei  especial  que contém a discriminação da receita  e da 
despesa  pública,  de  forma a  evidenciar  a  política  econômica  financeira  e  o  programa  de 
trabalho do governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade. 

Licitação Processo pelo qual o poder público adquire bens e/ou serviços destinados à sua 
manutenção  e  expansão.  São  modalidades  de  licitação:  convite,  tomada  de  preços, 
concorrência pública, leilão e concurso público. (Lei 8.666 de 21 de junho de 1993).



Liquidação da Despesa Verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos 
e documentos comprobatórios do respectivo crédito.

Locação de Mão-de-Obra
Despesas com prestação de serviços por pessoas jurídicas para órgãos públicos, tais como 
limpeza e higiene, vigilância ostensiva e outros, nos casos em que o contrato especifique o 
quantitativo físico do pessoal a ser utilizado.

M

Material  de Consumo Aquele cuja duração é limitada a curto  lapso de tempo. Exemplos: 
artigos  de  escritório,  de  limpeza  e  higiene,  material  elétrico  e  de  iluminação,  gêneros 
alimentícios, artigos de mesa, combustíveis etc.

Material Permanente Aquele de duração superior a dois anos. Exemplos: mesas, máquinas, 
tapeçaria, equipamentos de laboratórios, ferramentas, veículos, semoventes etc. 

Medição Verificação  das  quantidades  das  obras  ou  serviços  executados  em  cada  etapa 
contratual. 

Meta Produto quantificado a ser obtido durante a execução do projeto/atividade, programa e 
subprograma. 

Modalidade de Aplicação Classificação da natureza da despesa que traduz a forma como os 
recursos serão aplicados pelos órgãos/entidades, podendo ser diretamente pelos mesmos ou 
sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se encarregarão da 
execução das ações. 

N

Natureza da Despesa Ver Classificação. 

Nota de Dotação Registro de desdobramento, por plano interno e/ou fonte, quando detalhada, 
dos créditos previstos na Lei Orçamentária Anual, bem como a inclusão dos créditos nela não 
considerados.

Nota de Empenho Registro de eventos vinculados ao comprometimento da despesa, na base 
do empenho.

Nota de Lançamento Registro da apropriação/liquidação de receitas e despesas, bem como 
de outros eventos, inclusive os relativos a entidades supervisionadas.

O

Obras e Instalações Despesas com estudos e projetos; início, prosseguimento e conclusão de 
obras; pagamento de pessoal temporário não pertencente ao quadro da entidade e necessário  
à  realização  das  mesmas;  pagamento  de  obras  contratadas;  instalações  que  sejam 



incorporáveis  ou  inerentes  ao  imóvel,  tais  como:  elevadores,  aparelhagem  para  ar 
condicionado central, etc.

Obrigações Patronais Despesas com encargos que a administração é levada a atender pela 
sua  condição  de  empregadora,  resultante  de  pagamento  de  pessoal,  tais  como  as 
contribuições previdenciárias.

Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil Despesas relacionadas às atividades do cargo, 
emprego ou função do servidor, e cujo pagamento só se efetua em circunstâncias específicas, 
tais como; hora-extra; ajuda de custo; gratificação de representação de gabinete; substituições; 
remuneração adicional variável; e outros decorrentes de pagamento com pessoal.

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física Despesas decorrentes de serviços prestados 
por pessoas físicas pagos diretamente a esta e não enquadrados nos elementos de despesa 
específicos, tais como: remuneração de serviços de natureza eventual, prestado por pessoa 
física  sem  vínculo  empregatício;  estagiários,  monitores  diretamente  contratados;  diárias  a 
colaboradores eventuais; locação de imóveis; salário de internos nas penitenciárias; e outras 
despesas pagas diretamente à pessoa física.

Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica  Despesas decorrentes da prestação de 
serviços  por  pessoas  jurídicas  para  órgãos  públicos,  tais  como:  assinatura  de  jornais  e 
periódicos; tarifas de energia elétrica, gás, água e esgoto; serviços de comunicação (telefone,  
telex, correios, etc.); fretes e carretos; locação de imóveis (inclusive despesas de condomínio e 
tributos  à  conta  do  locatário,  quando  previstos  no  contrato  de  locação);  locação  de 
equipamentos e materiais permanentes; conservação e  adaptação de bens móveis; seguros 
em geral (exceto os decorrentes de obrigação patronal); serviços de asseio e higiene; serviços 
de divulgação, impressão, encadernação e emolduramento; serviços funerários; despesas com 
congressos,  simpósios;  conferências  ou  exposições;  vale-transporte;  vale-refeição;  auxílio-
creche (exclusive a indenização a servidor);  software;  habilitação de telefonia fixa e móvel 
celular; e outros congêneres.

Orçamento  Programa Originalmente,  sistema  de  planejamento,  programação  e 
orçamentação, introduzido nos Estados Unidos da América , no final da década de 50, sob a 
denominação de PPBS ( Planning Programning Budgeting System). Principais características: 
integração, planejamento, orçamento; quantificação de objetivos e fixação de metas; relações 
insumo-produto; alternativas programáticas; acompanhamento físico-financeiro;  avaliação de 
resultados; e gerência por objetivos.

Orçamento Público Lei de iniciativa do Poder Executivo que estima a receita e fixa a despesa 
da administração pública. É elaborada em um exercício para depois de aprovada pelo Poder 
Legislativo, vigorar no exercício seguinte. 

Ordem Bancária Destina-se  ao  pagamento  de  compromissos,  bem como  à  liberação  de 
recursos para fins de adiantamento e suprimento de fundos.

Ordenador de Despesa Qualquer autoridade de cujos atos resultem emissão de empenho, 
autorização de pagamento,  suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pelos quais 
responda.

Órgão Ministério, Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, aos quais estão vinculadas as 
respectivas Unidades Orçamentárias.



Outras  Despesas  Correntes Despesas  com a manutenção  e  funcionamento  da  máquina 
administrativa do governo, tais como: aquisição de pessoal, material de consumo, pagamento 
de  serviços  prestados  por  pessoa  física  sem  vínculo  empregatício  ou  pessoa  jurídica 
independente da forma contratual, e outras não classificadas nos demais grupos de despesas 
correntes.

Outras Despesas de Capital Despesas de capital não classificáveis como "investimentos" ou 
"inversões financeiras". 

P

Pagamento Último estágio da despesa pública. Caracteriza-se pela emissão do cheque ou 
ordem bancária em favor do credor.

Passagens e Despesas com Locomoção Despesas com aquisição de passagens (aéreas, 
terrestres, fluviais ou marítimas), taxas de embarque, seguros, fretamento, pedágios, locação 
ou uso de veículos para transporte de pessoas e suas respectivas bagagens em decorrência 
de mudanças e domicílio no interesse da administração.

Passivo Contas relativas às obrigações, que uma pessoa física ou jurídica deve satisfazer. 
Evidencia  as  origens  dos  recursos  aplicados  no  ativo,  dividindo-se  em passivo  circulante,  
exigível de curto e longo prazos, resultados de exercícios futuros, patrimônio líquido e passivo 
compensado.

Passivo Circulante Depósitos,  restos a pagar,  antecipações de receita,  bem como outras 
obrigações pendentes ou em circulação, exigíveis até o término do exercício seguinte.

Passivo  Compensado Contas  com  função  precípua  de  controle,  relacionadas  aos  bens, 
direitos,  obrigações  e  situações  não  compreendidas  no  patrimônio  mas  que,  direta  ou 
indiretamente, possam vir a afetá-lo, inclusive as referentes a atos e fatos relacionados com a 
execução orçamentária e financeira.
Passivo Contingente Os passivos contingentes do governo são definidos como “dívidas cuja 
existência depende de fatores imprevisíveis”. São eles:

a) Passivos que resultam de controvérsias sobre indexação e controles de preços praticados 
durante planos de estabilização e que derivam, também, das soluções propostas para sua 
compensação;
b)Passivos decorrentes de lides de ordem tributária e Previdenciária;
c) Questões judiciais pertinentes à administração do Estado, como as privatizações, a extinção 
dos órgãos, a liquidação de empresas e atos que afetam a administração de pessoal; 
d)Os chamados esqueletos ou dívidas passadas em processo de reconhecimento;
e) Ativos decorrentes de operações de liquidação extrajudicial de instituições financeiras, além 
de créditos contra o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS e os estados, 
registrados no balanço do Banco Central do Brasil - BACEN; e
f) Operações prestadas (aval e garantia) pela União nos demais entes da Federação e às 
empresas estatais.
O adjetivo “contingente”, da expressão “passivo contingente”, tem sempre uma conotação de 
“condicional”, “potencial”, “provável” e termos assemelhados, indicando que o fato gerador da 
obrigação do governo (exemplo: invalidez, aposentadoria, desemprego, perda de ação judicial  
pelo governo, etc.) depende de fatores imprevisíveis, em grande medida. Ou seja, o passivo 



contingente sempre se associa à possibilidade de ocorrência ou de não ocorrência do evento 
gerador  da  obrigação do setor  público,  sem que se  possa atribuir,  na  maioria  dos casos, 
probabilidades e esses eventos.

Patrimônio Conjunto de bens direitos e obrigações de uma entidade.

Patrimônio Líquido Capital autorizado, as reservas de capital e outras que forem definidas, 
bem como o resultado acumulado e não destinado.

Patrimônio Público Conjunto de bens à disposição da coletividade.

Pessoal e Encargos Sociais Despesa com o pagamento pelo efetivo serviço exercido de 
cargo/emprego ou função no setor público, quer civil ou militar, ativo ou inativo, bem como as 
obrigações de responsabilidade do empregador.

Planejamento Metodologia de administração que consiste,  basicamente,  em determinar os 
objetivos  a  alcançar,  as  ações  a  serem  realizadas,  compatibilizando-as  com  os  meios 
disponíveis para sua execução. Essa concepção da ação planejada é também conhecida como 
planejamento normativo. 

Plano  de  Contas Estruturação  ordenada  e  sistematizada  das  contas  utilizáveis  numa 
entidade. O plano contém diretrizes técnicas gerais e específicas que orientam a feitura dos 
registros dos atos praticados e dos fatos ocorridos na entidade.

Plano Plurianual Lei que estabelece de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as  
relativas aos programas de duração continuada. Vigora por cinco anos, sendo elaborado no 
primeiro ano do mandato presidencial, abrangendo até o primeiro ano do mandato seguinte.

Previsão Num sentido mais amplo, é prever a direção e a extensão, partindo do conhecimento 
do  presente,  do  passado,  e  com  base  em  certas  hipóteses  sobre  o  futuro.  Admite  a 
probabilidade e exclui a certeza absoluta.

Previsão  Orçamentária A  previsão  orçamentária  é,  além  de  ato  de  planejamento  das 
atividades financeiras do Estado, ato de caráter jurídico, "criador de direitos e de obrigações".

Princípios Orçamentários Regras que cercam a instituição orçamentária, visando a dar-lhe 
consistência, principalmente no que se refere ao controle pelo Poder Legislativo. Os principais 
são: universalidade, unidade, exclusividade, especificação, periodicidade, autorização prévia, 
exatidão, clareza, publicidade, equilíbrio e programação. 

Processo Orçamentário Conjunto das funções a serem cumpridas pelo orçamento em termos 
de planejamento, (decisão quanto aos objetivos, recursos e políticas sobre aquisição, utilização 
e disposição desses recursos), controle gerencial (obtenção e utilização eficaz e eficiente dos 
recursos  no  atingimento  dos  objetivos)  e  controle  operacional  (eficácia  e  eficiência  na 
execução das ações específicas). 

Programação da Execução Orçamentária O detalhamento da execução física do programa 



de  trabalho  ao  longo  do  exercício,  tendo  em  conta  as  características,  exigências  e 
interdependência  das  ações,  visando  sua  compatibilização  com  o  fluxo  da  receita,  a 
maximização dos resultados e a minimização dos desperdícios e ociosidade dos recursos. A 
contrapartida da programação física deve ser a programação financeira.

Programação  Financeira Atividades  relativas  ao  orçamento  de  caixa,  compreendendo  a 
previsão do comportamento da receita, a consolidação dos cronogramas de desembolso e o 
estabelecimento do fluxo de caixa.

Programação  Orçamentária Identificação  dos  produtos  finais  de  uma  organização, 
representados pelos seus programas e subprogramas, fixados a partir dos objetivos constantes 
dos planos de governo, além da determinação dos recursos reais e financeiros exigidos e das 
medidas de coordenação e compatibilização requeridas.

Programa de Trabalho Elenco de projetos e/ou atividades que identificam as ações a serem 
realizadas pelas Unidades Orçamentárias, pelo órgão ou pela União.

Programa Desdobramento da classificação funcional programática, através do qual se faz a 
ligação  entre  os  planos  de  longo  e  médio  prazo  aos  orçamentos  plurianuais  e  anuais, 
representando  os  meios  e  instrumentos  de  ação,  organicamente  articulados  para  o 
cumprimento das funções. Os programas, geralmente, representam os produtos finais da ação 
governamental.

Programação Monetária Projeção das variações nas contas consolidadas das autoridades 
monetárias e dos bancos comerciais para um determinado período de tempo. Essas projeções 
resumem, para o período em consideração,  a  forma como se pretende conduzir  a política 
monetária,  em  termos  de  aumento  de  empréstimos  ao  governo  e  ao  setor  privado,  de 
acumulação de reservas cambiais, de expansão dos meios de pagamento, etc...

Projeto Instrumento cuja programação deve ser articulada e compatibilizada com outros, para 
alcançar os objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da 
ação do governo.

Projeto Básico Conjunto de elementos que definem a obra ou serviço, ou complexo de obras 
e serviços, objeto de uma licitação, e que possibilita a estimativa de seu custo final e prazo de 
execução.

Projeto Executivo Conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da 
obra.

Proporcionalidade  do  Imposto Característica  dos  impostos  diretos.  Os  impostos  são 
proporcionais quando aplicados sob alíquota única, independentemente do valor do bem ou do 
rendimento tributado.

Proposta Orçamentária Previsão da receita e despesa para um exercício, com os respectivos 
quadros  e  justificativas.  No  caso  da  União,  materializa  o  Projeto  de  Lei  Orçamentária 
encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional.

Q



Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) Instrumento que detalha, operacionalmente, os 
subprojetos  e  subatividades  constantes  da  Lei  Orçamentária  Anual,  especificando  os 
elementos de despesa e respectivos desdobramentos. É o ponto de partida para a execução 
orçamentária. 

R
Receita Recursos auferidos na gestão, a serem computados na apuração do resultado do 
exercício, desdobrados nas categorias econômicas de correntes e de capital.

Receitas Correntes Receitas que apenas aumentam o patrimônio não duradouro do Estado, 
isto é, que se esgotam dentro do período anual. São os casos, por exemplo, das receitas dos  
impostos que, por se extinguirem no decurso da execução orçamentária, têm, por isso, de ser 
elaboradas todos os anos.  Compreendem as receitas  tributárias,  patrimoniais,  industriais  e 
outras de natureza semelhante, bem como as provenientes de transferências correntes.

Receitas  de  Capital Receitas  que  alteram o  patrimônio  duradouro  do  estado,  como,  por 
exemplo,  aquelas  provenientes  da  observância  de  um  período  ou  do  produto  de  um 
empréstimo contraído  pelo estado a longo prazo.  Compreendem, assim,  a  constituição de 
dívidas, a conversão em espécie de bens e direitos, reservas, bem como as transferência de 
capital. 

Receita Extra Orçamentária Valores provenientes de toda e qualquer arrecadação que não 
figure  no  orçamento  e,  conseqüentemente,  toda  arrecadação  que  não  constitui  renda  do 
Estado. O seu caráter é de extemporaneidade ou de transitoriedade nos orçamentos.

Receita Orçamentária Valores constantes do orçamento, caracterizada conforme o art. 11 da 
Lei nº 4.320/64.

Receita Ordinária Receita arrecadada sem vinculação específica, inclusive transferências aos 
Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  à  disposição  do  Tesouro  para  a  execução  do 
orçamento, conforme alocação das despesas.

Receita  Originária Rendimentos  que  os  governos  auferem,  utilizando  os  seus  próprios 
recursos patrimoniais industriais e outros, não entendidos como tributos. As receitas originárias 
correspondem às rendas, como os foros, laudêmios, aluguéis, dividendos, participações (se 
patrimoniais) e em tarifas (quando se tratar de rendas industriais).

Receita  Própria As  arrecadações  pelas  entidades  públicas  em  razão  de  sua  atuação 
econômica no mercado. Estas receitas são aplicadas pelas próprias unidades geradoras.

Receita  Pública  l -  A  entrada  que,  integrando-se  ao  patrimônio  público  sem  quaisquer 
reservas, condições ou correspondência no passivo, vem acrescer o seu vulto como elemento 
novo e positivo; 2 - Toda arrecadação de rendas autorizadas pela Constituição Federal, Leis e 
Títulos Creditórios à Fazenda Pública; 3 - Conjunto de meios financeiros que o Estado e as 
outras pessoas de direito público auferem, e, livremente, e sem reflexo no seu passivo, podem 
dispor para custear a produção de seus serviços e executar as tarefas políticas dominantes em 
cada comunidade. Em sentido restrito, portanto, receitas são as entradas que se incorporam 
ao patrimônio como elemento novo e positivo; em sentido lato, são todas quantias recebidas 
pelos cofres públicos, denominando-se entradas ou ingressos (em sentido restrito, nem todo 
ingresso constitui receita pública; o produto de uma operação de crédito, p. ex. , é um ingresso  
mas  não  é  receita  nessa  concepção,  porque  em  contraposição  à  entrada  de  recursos 



financeiros cria uma obrigação no passivo da entidade pública); 4 - No sentido de CAIXA ou 
CONTABILÍSTICO são receitas públicas todas e quaisquer entradas de fundos nos cofres do 
Estado, independentemente de sua origem ou fim; 5 - No sentido financeiro ou próprio são 
receitas públicas apenas as entradas de fundos nos cofres do Estado que representem um 
aumento do seu patrimônio. Outra maneira de se ver o problema é considerar que, para que 
exista uma receita pública, é necessário que a soma de dinheiro arrecadada seja efetivamente 
disponível, isto é, que possa em qualquer momento ser objeto dentro das regras políticas e 
jurídicas de gestão financeira, de uma alocação e cobertura de despesas públicas.

Receita Vinculada Receita arrecadada com destinação especifica estabelecida na legislação 
vigente.  Se  a  receita  vinculada  é  instrumento  de  garantia  de  recursos  à  execução  do 
planejamento, por outro lado, o aumento da vinculação introduz maior rigidez na programação 
orçamentária.

Receitas  de  Transparências Valores  provenientes  do  repasse  de  recursos  captados  por 
outras instituições.

Receitas Derivadas Procedem do setor privado da economia, isto é, de famílias, empresas e 
do  resto  do  mundo;  são  devidas  por  pessoas  físicas  ou  jurídicas  de  direito  privado,  que 
desenvolvam atividades econômicas, exceto as que desfrutem de imunidade ou isenção, e 
correspondem aos tributos. De um lado, como sujeito ativo da relação jurídica estará o fisco;  
de outro, como sujeito passivo, o contribuinte (pessoa física ou jurídica, pertencente ao setor 
privado).

Recursos Disponíveis Recursos sobre os quais o Poder Executivo mantém autonomia no 
sentido de prover sua alocação em programas prioritários, em face das decisões de política 
econômica global.

Regime  de  Caixa Modalidade  contábil  que  considera  para  a  apuração  do  resultado  do 
exercício apenas os pagamentos e recebimentos ocorridos efetivamente no exercício.

Regime de Competência Modalidade contábil  que considera  os  fatos  contábeis  ocorridos 
durante o exercício para fins de apuração dos resultados do mesmo.

Regime Misto Modalidade conceitual estabelecida pela Lei nº 4.320/64, que dispõe sobre as 
finanças públicas da federação, Art. 35 do Título IV - Do Exercício Financeiro, e que determina 
para a execução orçamentária, a combinação do Regime de Caixa para as receitas, ou seja, a  
realização dessas se dará após o efetivo impacto nas disponibilidades financeiras e o Regime 
de Competência para a despesa, reconhecendo-a em momentos diferentes, quais sejam: 
1- A obrigação em potencial ocorre no primeiro estágio, denominado empenho da despesa e 
que resulta em potencialidade passiva, e
2- A obrigação real que ocorre no segundo estágio consiste na verificação do direito adquirido 
pelo credor,  tendo por  base os documentos hábeis que sustentam a efetiva realização da 
despesa correspondente. 
Considera-se, também, como despesa realizada, em cumprimento à determinação legal, os 
saldos dos empenhos inscritos em restos a pagar não processados, independente de serem 
liquidados ou cancelados em exercícios subseqüentes.
 

Registro Conjunto de dados relacionados entre si, organizados e mantidos por qualquer meio 
de armazenamento.

Restos a Pagar Despesas empenhadas, mas não pagas, até 31 de dezembro, distinguindo-se 



as processadas das não processadas.

Resultado  do  Exercício Constituído  pelo  resultado  orçamentário  e  o  resultado  extra-
orçamentário.

Resultado Extra-Orçamentário Decréscimos, interferências ativas e mutações patrimoniais 
passivas independentes da execução orçamentária.
Resultado de Exercícios Futuros Contas representativas de receitas de exercícios futuros, 
bem como as despesas a elas correspondentes.
Resultado Orçamentário Despesas, interferências ativas e mutações patrimoniais passivas 
resultantes de execução orçamentária.

Retenção  na  Fonte Desconto  de  imposto  sobre  a  renda  efetuado  pelo  pagador  sobre 
rendimentos do trabalho assalariado, de capital, ou pela prestação de serviços podendo ou não 
vir a ser compensado na declaração anual de rendimentos.

S

Salário Família  Benefício pecuniário devido aos dependentes econômicos do militar  ou do 
servidor, exclusive os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, os quais são 
pagos à conta do plano de benefícios da previdência social.

Superávit  Financeiro Diferença  positiva  entre  o  ativo  financeiro  e  o  passivo  financeiro, 
conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais e as operações de créditos a eles 
vinculados.

Superávit  Orçamentário Quando  a  soma  das  receitas  estimadas  é  maior  que  às  das 
despesas orçamentárias previstas.

Suplementação Aumento de recursos por crédito adicional, para reforçar as dotações que já 
constam na lei orçamentária.

Suprimento  de  Fundos Instrumento  de  execução  ao  qual  pode  recorrer  o  ordenador  de 
despesas  para,  através  de  servidor  subordinado,  realizar  despesas  que,  a  critério  da 
administração e consideradas as limitações previstas em lei, não possam ou não devam ser 
realizadas por via bancária. 

T

Tabela de Eventos Instrumento utilizado pelas unidades gestoras no preenchimento das telas 
e/ou  documentos  de  entrada  no  SIAFI,  para  transformar  os  atos  e  fatos  administrativos 
rotineiros em registros contábeis automáticos. 

Tomada de Contas Levantamento organizado por serviço de contabilidade analítica, baseado 
na escrituração dos atos e fatos praticados na movimentação de créditos, recursos financeiros 
e outros bens públicos, por um ou mais responsáveis pela gestão financeira e patrimonial, a 
cargo de uma unidade administrativa e seus agentes, em determinado exercício ou período de 
gestão.

Tomada  de  Preços Modalidade  de  licitação  realizada  entre  interessados  previamente 
cadastrados, observada a necessária qualificação. 



Transferências Correntes Dotações destinados a terceiros sem a correspondente prestação 
de serviços incluindo as subvenções sociais, os juros da dívida a contribuição de previdência 
social, etc..

Transferências de Capital Dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras 
pessoas de direito público ou privado devam realizar, independente de contraprestação direta 
em bens ou serviços,  constituindo essas transferências auxílios ou contribuições,  segundo 
derivem  da  lei  de  orçamento  ou  de  lei  especial  anterior,  bem  como  as  dotações  para 
amortização da dívida pública.

U

Unidade Administrativa Segmento da administração direta ao qual a lei orçamentária anual 
não  consigna  recursos  e  que  depende  de  destaques  ou  provisões  para  executar  seus 
programas de trabalho.

Unidade  Aplicadora Unidade  responsável  pela  aplicação  de  recursos  orçamentários 
transferidos de outras unidades, com vistas ao desenvolvimento da programação objeto da 
transferência.

Unidade Gestora Unidade orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir recursos 
orçamentários e financeiros, próprios ou sob descentralização.

Unidade Gestora (UG)  Unidade orçamentária ou administrativa que realiza atos de gestão 
orçamentária, financeira e/ou patrimonial.

Unidade do Orçamento Princípio segundo o qual os orçamentos de todos os órgãos que 
constituem o setor público devem fundamentar-se segundo uma única política orçamentária, 
estruturarem-se uniformemente e ajustarem-se a um método único.

Unidade Orçamentaria O segmento da administração direta a que o orçamento da União 
consigna dotações especificas para a realização de seus programas de trabalho e sobre os 
quais exerce o poder de disposição.
Universalidade do Orçamento Princípio segundo o qual a lei orçamentária deve compreender 
todas as receitas e todas as despesas pelos seus totais.

V

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil
Despesas com: Vencimento; Salário Pessoal Permanente; Vencimento ou Salário de Cargos 
de  Confiança;  Subsídios;  Vencimento  do  Pessoal  em  Disponibilidade  Remunerada; 
Gratificações,  tais  como:  Gratificação  Adicional  Pessoal  Disponível;  Gratificação  de 
Interiorização;  Gratificação  de  Dedicação  Exclusiva:  Gratificação  de  Regência  de  Classe; 
Gratificação pela Chefia ou Coordenação de Curso de Área ou Equivalente; Gratificação por 
Produção  Suplementar;  Gratificação  por  Trabalho  de  Raios  X  ou  Substância  Radioativas; 
Gratificação pela Chefia de Departamento,  Divisão ou Equivalente; Gratificação de Direção 
Geral ou Direção (Magistério de 1º e 2º Graus); Gratificação de Função-Magistério Superior;  
Gratificação  de  Atendimento  e  Habilitação  Previdenciários;  Gratificação  Especial  de 



Localidade; Gratificação de Desempenho das Atividades Rodoviárias; Gratificação da Atividade 
de Fiscalização do Trabalho;  Gratificação de Engenheiro  Agrônomo;  Gratificação de Natal;  
Gratificação  de  Estímulo  à  Fiscalização  e  Arrecadação  de  Contribuições  e  de  Tributos; 
Gratificação por Encargo de Curso ou de Concurso; Gratificação de Produtividade do Ensino; 
Gratificação  de  Habilitação  Profissional;  Gratificação  de  Atividade;  Gratificação  de 
Representação de Gabinete; Adicional de Insalubridade; Adicional Noturno; Adicional de Férias 
1/3 (art. 7º, item XVII, da Constituição); Adicionais de Periculosidade; Representação Mensal; 
Licença-Prêmio  por  Assiduidade;  Retribuição  Básica  (Vencimentos  ou  Salário  no  Exterior); 
Diferenças Individuais Permanentes; Vantagens de Secretário de Estado; Férias Antecipadas 
de Pessoal Permanente; Aviso Prévio (cumprido); Férias Vencidas e Proporcionais; Parcela 
Incorporada (ex-quintos e ex-décimos); Indenização de Habilitação Policial; Adiantamento do 
13º Salário; 13º Salário Proporcional; Incentivo Funcional - Sanitarista; Abono Provisório; “Pró-
labore” de Procuradores; e outras despesas correlatas de caráter
permanente;
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